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Acórdão nº 001/2005

Recurso de Ofício. 

Recorrente: Fazenda Estadual

Recorrido: O DA SILVA LOUREIRO

EMENTA: ICMS – (1) OMISSÃO DE SAÍDAS TRIBUTADAS RESULTA EM FALTA DE PAGAMENTO DO IMPOSTO; APURAÇÃO POR LEVANTAMENTO FISCAL DA CONTA MERCADORIA; DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA – (2) PREDOMINÂNCIA DAS MERCADORIAS DETERMINA O NÍVEL DA EXAÇÃO; DIREITO DO CONTRIBUINTE RECONHECIDO – (3) A FALTA DE ESTOQUE FINAL NÃO IMPLICA EXIG~ENCIA DE ESCRITURAÇÃO DO LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO; INDEVIDA A APLICAÇÃO DA MULTA – 4) VÍCIOS FORMAIS SANÁVEIS NÃO IMPLICAM NULIDADE DO PROCESSO. 

1) Presume-se omissão de saídas não escrituradas as diferenças constatadas mediante levantamento da conta mercadoria. 2) A não apresentação da contraprova pelo contribuinte não é suficiente para garantir a exação pelo maior índice de tributação; a exigência fiscal deve prevalecer de acordo com a atividade principal. 3) A falta do livro Registro de Inventário não impõe ao sujeito passivo da obrigação o dever de pagar multa, uma vez reconhecida por este a inexistência de estoque final. 4) O saneamento do processo pela administração está previsto na legislação tributária. 5) O princípio da retroatividade da lei mais benéfica garante ao sujeito passivo o direito de redução da multa aplicada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por maioria absoluta de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de ofício por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento, determinando a reformulação do crédito tributário e da Decisão nº 025/2000, apenas para alterar o percentual da multa aplicada, de 200%, prevista no inciso III, letras “i” e “j”, do art. 143, do Dec. 0284/91, citada no libelo fiscal, para 100%, conforme previsto no art. 161, inciso I, alínea “h”, da Lei nº 400/97, com nova redação dada pela Lei nº 775/2003, pelo princípio da retroatividade da lei mais benéfica, mantendo-se inalterados os demais termos da Decisão “a quo”.

Relator: Bernardino Senna Ferreira Filho. 01.03.2005.

Acórdão nº 002/2005

Recurso Voluntário

Recorrente: Nivalda Portal do Espírito Santo

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: REVISÃO DE IPVA/2003 – LANÇAMENTO MAIOR DO QUE O DEVIDO – PROCEDÊNCIA PARCIAL DO LANÇAMENTO.

1) Majoração da base de cálculo (valor venal); 2) IPVA do exercício de 2003 maior que do exercício anterior; 3) Questionamento tabela FIPE; 4) Ausência de provas materiais para infirmar o lançamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o CERF, por maioria dos votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, julgar procedente em parte o lançamento, reformando a decisão de primeira instância, apenas para excluir a incidência de acréscimos legais, mantendo-se o valor original do imposto lançado.

Relator: Conselheiro Izaias Mathias Antunes. – DOE 27.04.05.

Acórdão nº 003/2005

Recurso Voluntário

Recorrente: Shopping Rural Ltda

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: 1) CONCLUSÃO FISCAL. ARBITRAMENTO. LEGALIDADE. 2) VENDA DE PRODUTOS COM REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO. 3) ERRO MATERIAL NA TRANSPOSIÇÃO DE VALORES. REDUÇÃO DO CRÉDITO LANÇADO. 4) MULTA INDEVIDA. AUSÊNCIA DE TIPIFICAÇÃO DOS FATOS. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. 5) REDUÇÃO DA MULTA. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA.

1) Conclusão Fiscal, instrumento hábil e legal para constatação de omissão de receita. Não se constitui arbitramento. 2) A ausência de provas não dá direito a benefício fiscal. Contribuinte não apresentou notas fiscais para comprovar que opera com produtos beneficiados com redução de base de cálculo. 3) Erro material na formalização do lançamento permite a revisão de ofício. O lançamento foi formalizado de forma incorreta, resultando na redução parcial de crédito tributário. 4) A ausência da descrição dos fatos no texto autuante é erro formal que permite a revisão do lançamento. Exclusão da multa acessória em razão da não subsunção dos fatos à penalidade infringida. 5) A lei que estabelece penalidade mais benigna retroage ao lançamento, não definitivamente constituído. Redução da multa de 200% para 100% em razão do princípio da retroatividade da lei mais benigna.

Relatora: Conselheira: Nazaré Maria Homobono Brito Oliveira – DOE 25.05.2005.

Acórdão nº 004/2005

Recurso Voluntário

Recorrente: M. M. LOBATO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA; 1) INCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA DO LANÇAMENTO. 2) DISPOSITIVO LEGAL DO ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA ART. 45 DA LEI Nº 194/94 E ART. 143 DA LEI Nº 400/97. 3) ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – O DISTRIBUIDOR É O RESPONSÁVEL PELA RETENÇÃO DO ICMS DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NAS VENDAS PARA O ESTADO DO AMAPÁ, DE PRODUTOS ELENCADOS NO CONVÊNIO Nº 76/94 DE ICMS. 4) INEXATIDÃO DE BASE DE CÁLCULO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA.

1) Lavratura do Auto de Infração antes de iniciar o prazo decadencial. Tributo lançado por homologação, a decadência somente começa a fluir depois da homologação tácita (cinco anos após a ocorrência do fato gerador; 2) A legalidade da Substituição Tributária nas operações interestaduais foi instituída no Estado através do art. 45, da Lei nº 194/94 e art. 143, da Lei nº 0400/97; 3) Nas operações interestaduais a responsabilidade é do Distribuidor pelo recolhimento do ICMS sobre mercadorias sujeitas a substituição tributária. Convênio nº 76/94 e art. 143 da Lei nº 0400/97. 4) meras alegações não são suficientes para infirmar o lançamento que goza de presunção de legitimidade, ausência de provas materiais para contrapor ao Auto de Infração devidamente lavrado pela fiscalização.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade, resolve conhecer do recurso voluntário por tempestivo, para, no mérito, julgar improcedente as pretensões deduzidas, mantendo a decisão de primeira instância.

Relator: Cons. Marco Antônio Braga Queiroz – DOE 21.06.2005.

Acórdão nº 005/2005

Recurso de Ofício.

Recorrente: Fazenda Estadual

Recorrida: Marilene T. Barros – ME.

EMENTA: 1) ICMS COMPLEMENTAR NÃO RECOLHIDO POR ESTIMATIVA. IMPROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO TENDO EM VISTA QUE O FEITO ESTÁ EIVADO DE VÍCIOS INSANÁVEIS.

O lançamento tributário pressupõe uma atividade plenamente vinculada e deve assegurar a observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa. A intimação, utilizada para início da ação fiscal, para apresentação de documentos ou para ciência do lançamento, deverá ser efetivada, sucessivamente, nas formas descritas no art. 195 da Lei nº 400/97, sob pena de nulidade do processo por cerceamento de defesa. A omissão e vícios contaminaram procedimento desde o início.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade, conhecer do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, julgar procedente as pretensões deduzida, mantendo a decisão de primeira instância.

Relator: Cons. Rolando Giovanni de Farias. DOE 02/09/05.

Acórdão nº 006/2005

Recurso de Ofício

Recorrente: Fazenda Pública Estadual

Recorrida: Rachel Loiola & Cia Ltda

EMENTA: OMISSÃO DE LANÇAMENTO DE NOTAS FISCAIS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA. 2) DISPOSITIVOS INFRINGIDO NÃO SUBSUME COM PRECISÃO AOS FATOS. 3) PENALIDADE APLICADA NÃO SUBSUME A DESCRIÇÃO DOS FATOS. 4) NULIDADE DO LANÇAMENTO.

1) Lançamento deficientemente fundamentado, com citação de excessivo número de dispositivos legais de várias legislações, não sendo definidas claramente a descrição dos fatos, a disposição legal infringida e a penalidade aplicável. 2) A infringência não está vinculada especificamente ao fato que seria Notas Fiscais não escrituradas no Livro Registro de Entradas, evidenciando cerceamento de defesa. 3) A penalidade aplicada não tem nenhuma relação com a infringência, o dispositivo citado aplica-se em caso de arbitramento a empresa não inscrita no CAD-ICMS. 4) Lançamento Nulo, com alteração do termo improcedente utilizado pela JUPAF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade, conhecer do Recurso de Ofício, para, no mérito, julgar o lançamento nulo, mantendo a decisão de primeira instância, alterando o termo Lançamento Improcedente para Lançamento Nulo.

Relatora: Cons. Maria Nilma Lobo Melo. DOE 10/10/2005
Acórdão nº 007/2005.

Recurso Voluntário

Recorrente: N. Q. R. Materiais de Construções Ltda

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO – (1) ALEGAÇÃO DE CERCEAMENETO DE AMPLA DEFESA. 2) FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS; APURAÇÃO POR DEMONSTRATIVO DE LEVANTAMENTO QUANTITATIVO E NOTAS FISCAIS DE NETRADA NÃO LANÇADAS. 3) CONTRIBUINTE REGULARMENTE CIENTIFICADO DO LANÇAMENTO. 4) APLICAÇÃO DA LEI MAIS BENÉFICA.

1) Contribuinte regularmente cientificado. Inexistência de prova de que tenha sido pressionado a apor data retroativa. Manifestou ter conhecimento de todo o teor do Libelo Fiscal, tendo apresentado tempestivamente de forma articula o recurso. 2) Não padece de ilegalidade o lançamento que goza de presunção de veracidade, somente elidida pela prova em contrário. 3) Contribuinte não trouxe aos autos quaisquer provas que infirmem os fatos narrados pela fiscalização para fundamentar o lançamento. 4) Reforma a decisão nº 016/2000, apenas para alterar a multa aplicada de 200% para 100%, art. 161, inciso I, letra “h”, da Lei nº 0400/97 e alterações, mantendo inalterada nos demais termos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o CERF, por maioria absoluta de votos de seus membros conheceu do recurso voluntário por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento determinando a reformulação do crédito tributário e da decisão nº 016/2000 apenas para alterar o percentual da multa aplicada., de 200%, previsto no inciso II, letras “i” e “j” do art. 143 do Decreto nº 284/91, citado no libelo fiscal, para 100%, conforme previsto no art. 161, inciso I, alínea “h”, da Lei nº 0400/97, com nova redação dada pela Lei 775/2003, princípio da retroatividade da lei mais benéfica mantendo-se a decisão “a quo” inalterados aos demais termos.

Relator: Cons. José Góes de Almeida. DOE do dia 14/11/2005.

Acórdão nº 008/2005

Recurso Voluntário

Recorrente: Instituto Biochimico Ltda

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: 1) A BASE DE CÁLCULO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO É O PREÇO MÁXIMO DE VENDA A CONSUMIDOR FINAL, CONFORME CLÁUSULA 
SEGUNDA DO CONVÊNIO 76/94. 2) IMPOSTO RETIDO E NÃO RECOLHIDO AO ESTADO DE DESTINO DAS MERCADORIAS. 3) MERAS ALEGAÇÕES NÃO SÃO SUFICIENTES PARA INFIRMAR O LANÇAMENTO. 4) REDUÇÃO DAS MULTAS APLICADAS EM RAZÃO DO PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA.

1)A base de cálculo do ICMS substituição é o preço máximo de venda ao consumidor final, conforme o disposto na cláusula segunda do Convênio 76/94. 2) Imposto retido e não recolhido ao Estado de destino é infringência ao disposto na cláusula primeira do Convênio 76/94; a legalidade da substituição tributária nas operações interestaduais foi instituída no Estado através do artigo 45 da Lei 194/94 e artigo143 da Lei 400/97; nas operações interestaduais a responsabilidade é do remetente pelo recolhimento do ICMS sobre mercadorias sujeitas a substituição tributária, Convênio 76/96 e artigo 143 da Lei 0400/97. 3) Meras alegações não são suficientes para infirmar o lançamento que goza de presunção de legitimidade; ausência de provas materiais para contrapor ao Auto de Infração devidamente lavrado pela fiscalização. 4) As multas aplicadas de 80% e 200% previstas no art. 482, “f” e “j” do Decreto nº 2269/98, RICMS/AP, vigentes à época da ocorrência dos fatos geradores, para 75% e 150% respectivamente, conforme o previsto no art 161, alíneas “f” e “j”, da Lei nº 400/97, com redação da Lei nº 775/03, mantendo-se inalterada a Decisão nº 040/2001 nos demais termos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais – CERF/AP, por maioria de votos conhecer do recurso voluntário por tempestividade para, no mérito, julgar parcialmente procedente a pretensão deduzida, para reformar a decisão de Primeira Instância somente no tocante a aplicação do princípio da retroatividade da lei mais benéfica.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF, em 24 de março de 2006.

Relator: Cons. Adevaldo da Silva Barbosa.
 DOE de 31 de março de 2006.

Acórdão nº 009/2005

Recurso Voluntário

Recorrente: Deusarina Brito de Souza

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: 1) REAVALIAÇÃO DO CÁLCULO DO IPVA/2004.

Lançamento de ofício deve ser celebrado de maneira precisa e induvidosa. A não concordância com o valor arbitrado assegura ao contribuinte avaliação contraditória para provar o contrário. Não é competência do CERF estabelecer valores para cálculo do IPVA, apesar da comprovação documental por parte do contribuinte. Aplicação do inciso II do artigo 112 do CTN – interpretação benigna das normas gerais do direito tributário. Mantido o valor do IPVA/2003 para o IPVA/2004. Recurso Voluntário provido. Decisão unânime.

Relatora: Cons. Regina Lúcia da Silva Pinheiro.

DOE de 23 de setembro de 2005.
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